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feam 
 FUNDAÇÃO ESTADUAL 
DO MEIO AMBIENTE 
 

Autuado: Mineração Ducal Indústria e Comércio Ltda. 

Processo nº 248/1991/015/2011 

Referência: Recurso relativo ao Auto de Infração nº 66516/2010, infração 

gravíssima, porte médio. 

 

ANÁLISE nº 43/2022 

I) RELATÓRIO 

 

A sociedade empresária acima referenciada foi autuada como incursa no artigo 83, 

Código 116, do Anexo I, do Decreto nº 44.844/2008, pelo cometimento da seguinte 

irregularidade: 

Descumprir a Deliberação Normativa COPAM nº 117, de 2008, ao 

deixar de encaminhar o inventário de resíduos sólidos minerários, 

ano base 2009. 

 
Foi imposta penalidade de multa simples, no valor de R$ 50.001,00 (vinte mil e 

um reais), em virtude de reincidência em infração gravíssima.  

Apresentou defesa tempestivamente, cujos pedidos foram indeferidos, consoante 

decisão de fls. 41. 

Notificada regularmente da decisão em 06/05/2021, a Autuada protocolou Recurso 

tempestivamente em 17/05/2021, no qual aduziu, em síntese, que: 

- o processo teria sido atingido pela prescrição intercorrente, conforme Lei Federal 

nº 9.873/99; 

- haveria descompasso entre o enquadramento e a norma gravíssima, já que não 

foi detectada poluição ou degradação ambiental; 

- deveria ter sido aplicada a atenuante do artigo 68, I, alíneas, considerando a 

razoabilidade e proporcionalidade, bem como a gravidade dos fatos, suas 

consequências para a saúde pública, meio ambiente e evidências de ocorrência ou 

não de poluição ou degradação. 
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Requereu que seja declarada a insubsistência e nulidade do auto de infração, em 

consideração às Súmulas 473 do STF e 314, 633, 634 e 635, do STJ. 

É o breve relatório. 

 

II) FUNDAMENTAÇÃO  

 

Os fundamentos apresentados pela Recorrente, no entanto, não são suficientes para 

descaracterizar a infração cometida e, assim, autorizar a reforma da decisão 

proferida. Vejamos as razões.  

 

II.1. DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA 

DE FUNDAMENTO LEGAL. INDEFERIMENTO.  

 

Sustentou a Recorrente que teria ocorrido a prescrição intercorrente, fundada na 

aplicação da Lei Federal nº 9.873/99.  

A prescrição intercorrente é alicerçada no artigo 1º, da Lei Federal nº 9.873/99, 

cujos dispositivos, no entanto, são inaplicáveis aos processos administrativos 

estaduais em razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal, 

consoante entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça. Esclareço, 

inclusive, que a prescrição intercorrente foi tema de recursos repetitivos no STJ, 

que sedimentaram tal orientação. 

Acrescento que não há legislação em nosso Estado que dê suporte ao 

reconhecimento da prescrição intercorrente.  

Rememoro que foi submetida ao controle de legalidade e ANULADA pelo 

Presidente do COPAM a decisão da CNR que declarou a prescrição 

intercorrente nos autos do processo nº 16907/2005/002/2011, consoante 

disposto no artigo 6º, IX, do Decreto nº 46.953/20161 - SEI 

2090.01.0002933/2021-35. 

 

1 Art. 6º �± Compete ao Presidente: 
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Essas são as razões pelas quais não pode ser declarada a prescrição intercorrente 

nos autos deste processo administrativo. 

 

II.2. DA AUTUAÇÃO . INFRAÇÃO GRAVÍSSIMA. POLUIÇÃO. TIPO. 

ELEMENTO NÃO PREVISTO. MANUTENÇÃO .  

 

Afirmou �5�H�F�R�U�U�H�Q�W�H�� �T�X�H�� �K�D�Y�H�U�L�D�� �³�G�H�V�F�R�P�S�D�V�V�R�´�� �H�Q�W�U�H�� �R�� �H�Q�T�X�D�G�U�D�P�H�Q�W�R�� �G�D��

conduta como norma gravíssima, já que não foi detectada poluição ou degradação 

ambiental. 

Lembremos que a Recorrente foi autuada como incursa no artigo 83, Código 116, 

�G�R�� �'�H�F�U�H�W�R�� �Q�ž�� �������������������������� �F�X�M�R�� �W�L�S�R�� �L�Q�I�U�D�F�L�R�Q�D�O�� �H�U�D�� �³descumprimento de 

�G�H�W�H�U�P�L�Q�D�o�m�R���R�X���G�H�O�L�E�H�U�D�o�m�R���G�R���&�2�3�$�0���´ 

�(�[�H�U�F�L�D���D���5�H�F�R�U�U�H�Q�W�H���D���D�W�L�Y�L�G�D�G�H���G�H���³�/�D�Y�U�D���D���F�p�X���D�E�H�U�W�R���R�X���V�X�E�W�H�U�U�knea em áreas 

�F�i�U�V�W�L�F�D�V�� �F�R�P�� �R�X�� �V�H�P�� �W�U�D�W�D�P�H�Q�W�R�´���� �F�R�G�L�I�L�F�D�G�D�� �Q�D�� �'�1�� ���������������� �F�R�P�R�� �$-02-05-4, 

médio porte e classe 5. Deveria, pois, ter enviado as informações, por meio 

eletrônico, até 31 de março de 2010 ou no prazo prorrogado pela DN 149/2010. 

Traço aqui um breve histórico dos normativos de regência emitidos pelo COPAM:  

�¾ Em 2005 foi publicada a DN COPAM nº 90, que dispunha sobre a 

declaração de informações relativas às diversas fases de gerenciamento dos 

resíduos sólidos industriais no Estado e que já estabelecia a obrigatoriedade 

para o encaminhamento dos inventários de resíduos sólidos industriais e da 

mineração para as atividades A-01 e A-02. 

�¾ A Deliberação Normativa COPAM nº 117/2008 dispunha sobre a 

declaração de informações relativas às diversas fases de gerenciamento dos 

resíduos sólidos gerados pelas atividades minerárias no Estado e instituiu, 

no artigo 3º, a obrigatoriedade de entrega das informações sobre geração, 

volume, características, armazenamento e transporte, tratamento e 

destinação dos resíduos sólidos anualmente para os empreendimentos 

 
IX �± fazer o controle de legalidade dos atos e decisões da CNR, das câmaras técnicas especializadas e das URCs; 
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classes 5 e 6 e a cada dois anos para os empreendimentos enquadrados nas 

classes 3 e 42.  

�¾ Posteriormente, a Deliberação Normativa COPAM nº 149/2010 prorrogou 

o prazo previsto na DN 117/2008 para apresentação das informações 

relativas ao Inventário Estadual de Resíduos Sólidos do Setor Minerário, 

ano base 2009.  

 

Sobressai dos normativos em referência a relevância das informações sobre 

quantidade, tipos e destinação, prestadas pelo empreendedor, para a eficaz gestão 

dos resíduos sólidos minerários e industriais no âmbito do Estado. O Inventário de 

Resíduos Sólidos era um dos instrumentos da política estadual de gestão de 

resíduos, que consolidava um extenso banco de dados com vistas a aprimorar 

continuamente a gestão dos resíduos, em conformidade com a Lei Estadual nº 

18.031/2009 e Resolução CONAMA nº 313/2002. 

Nessa linha de considerações, é descabido afirmar que a conduta praticada não 

poderia ser considerada gravíssima, ante a não ocorrência de poluição ou 

degradação ambiental. Isso, por que o legislador estadual elevou ao status de 

gravíssimo o descumprimento de deliberação ou determinação do COPAM, 

independentemente da ocorrência da poluição/degradação ambiental quando da 

edição do Decreto nº 44.844/2008. Assim, em que pese não integrem o tipo 

infracional do código 116 a poluição e degradação ambiental, sopesou o legislador 

como gravíssima a conduta do autuado que descumprisse determinação ou 

deliberação emitidas pelo COPAM, que são atos administrativos normativos que 

 
2 Art. 3º - Os empreendimentos que desenvolvem as atividades minerárias previstas na Deliberação 
Normativa nº 74, de 9 de setembro de 2004, abaixo discriminadas, deverão apresentar informações sobre 
geração, volume, características, armazenamento, transporte, tratamento e destinação de seus resíduos 
sólidos, anualmente, se enquadrados nas classes 5 e 6 e a cada dois anos, se enquadrados nas classes 3 e 4: 
2[2] 
A-01 - Lavra subterrânea. 
A-02 - Lavra a céu aberto. 
A-03 - Extração de Areia, Cascalho e Argila, para utilização na construção civil. 
A-04 - Extração de água mineral ou potável de mesa. 
A-05 - Unidades Operacionais em área de mineração, inclusive unidades de tratamento de minerais, exceto 
os itens A-05-03-7, A-05-04-5 e A-05-05-3. 
A-06 - Exploração e extração de gás natural ou de petróleo. 
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contêm proposição geral do Poder Executivo e minudenciam comando abstrato da 

lei. Portanto, embora não tenha a Recorrente causado danos ambientais 

diretamente pela prática da infração prevista no Código 116, sua conduta 

comprometeu a credibilidade e a exatidão dos dados do inventário estadual. 

Reitero que a Recorrente não entregou o inventário no prazo assinalado na DN 

117/2008, nem providenciou a entrega no prazo estendido pela DN 149/2010. Ou 

seja, a Recorrente permaneceu inerte diante da obrigação normativa. 

Quanto ao pedido de aplicação de atenuantes, foi omissa a Recorrente em 

especificar a qual faria jus e por que razão. Considerando, pelos seus dizeres, que 

�V�H���W�U�D�W�D�U�L�D���G�D���D�O�t�Q�H�D���³�F�´�����Q�m�R���V�H���P�R�V�W�U�D���D�S�O�L�F�i�Y�H�O�����X�P�D���Y�H�]���T�X�H���Q�m�R���V�H���F�R�Q�V�W�D�W�D���Q�R�V��

autos a circunstância autorizadora - menor gravidade dos fatos, ponderando-se 

os motivos e suas consequências para a saúde pública, meio ambiente e recursos   

hídricos. A gravidade mencionada na alínea é dos fatos, considerando-se os 

motivos e consequências para a saúde pública, meio ambiente e recursos hídricos. 

Ora, é inegável que o desatendimento à disposição normativa pelo transgressor 

prejudicou a confiabilidade e precisão do inventário e as ações fiscalizatórias 

porventura necessárias, comprometendo a eficiência da gestão, pelo Estado, dos 

resíduos gerados no exercício das atividades minerárias. Por essas razões, 

desautorizada está a aplicação da atenuante. 

Finalmente, não houve qualquer violação às súmulas do STF e STJ veiculadas pela 

Recorrente.  

 

�9 Súmula 473, do STF: A administração pode anular seus próprios atos, 

quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se 

originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os 

casos, a apreciação judicial. 

- Não se verifica, na hipótese dos autos, qualquer vício capaz de comprometer sua 

legalidade e ensejar sua anulação. De igual modo, não há que ser revogado 

qualquer ato administrativo a ele referente. 
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�9 Súmula 314, do STJ: Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 

suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 

prescrição quinquenal intercorrente.  

- Não há execução fiscal relativa ao AI 66516, cujo processo administrativo sequer 

transitou em julgado. Ademais, a Súmula trata de suspensão processual e de 

prescrição quinquenal intercorrente em processo judicial de execução fiscal, não 

administrativo, descabendo aplicação analógica. 

 

�9 Súmula 633, do STJ: A Lei n. 9.784/1999, especialmente no que diz 

respeito ao prazo decadencial para a revisão de atos administrativos no 

âmbito da Administração Pública federal, pode ser aplicada, de forma 

subsidiária, aos estados e municípios, se inexistente norma local e 

específica que regule a matéria. 

- Repiso que não há motivo para a revisão de qualquer ato administrativo no 

processo em análise. Para além disso, o processo administrativo estadual é regido 

pela Lei Estadual nº 14.184/2002. 

 

�9 Súmula 634, do STJ: Ao particular aplica-se o mesmo regime prescricional 

previsto na Lei de Improbidade Administrativa para o agente público. 

- Trata-se de entendimento a ser utilizado em ações de improbidade administrativa, 

com o objetivo de fixar o termo inicial do curso da prescrição, aplicando-se ao 

corréu particular as disposições do art. 23, I, e II, da Lei nº 8429/1992, mesmo 

prazo prescricional do agente público que praticou o ato ímprobo. 

 

�9 Súmula 635, do STJ: Os prazos prescricionais previstos no art. 142 da Lei 

n. 8.112/1990 iniciam-se na data em que a autoridade competente para a 

abertura do procedimento administrativo toma conhecimento do fato, 

interrompem-se com o primeiro ato de instauração válido - sindicância de 

caráter punitivo ou processo disciplinar - e voltam a fluir por inteiro, após 

decorridos 140 dias desde a interrupção. 

- Igualmente não é aplicável aos autos, já que os prazos prescricionais em 
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referência são relativos a procedimento administrativo disciplinar instaurado em 

desfavor de servidor público.  

 

Por tudo isso, considerando-se que a Recorrente não comprovou a entrega 

tempestiva das informações relativas ao inventário de resíduos sólidos minerários 

e que não há qualquer irregularidade nos autos deste processo, sugiro que seja 

mantida a penalidade imposta. 

 

III) CONCLUSÃO 

 

Ante todo o exposto, considerando que não foram apresentados pela Recorrente 

quaisquer argumentos capazes de descaracterizar a infração cometida, remeto os 

autos à Câmara Normativa e Recursal do COPAM com a sugestão de 

indeferimento do recurso e manutenção da penalidade de multa simples no 

valor de R$50.001,00 (cinquenta mil e um reais), com fundamento no artigo 83, 

Anexo I, Código 116, do Decreto nº 44.844/2008. 

É o parecer. 

Belo Horizonte, 31 de março de 2022. 

 

 

Rosanita da Lapa Gonçalves Arruda 

Analista Ambiental �± MASP 1059325-9 
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